
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.811 - ES (2019/0214666-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ADALTON DE OLIVEIRA MOULIN 
AGRAVANTE : CARLA MARIA MOULIN PIMENTA 
AGRAVANTE : MARCOS LOPES PIMENTA 
ADVOGADO : ELISANGELA LEITE MELO  - ES007782 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. LAVAGEM DE DINHEIRO. INCOMPETÊNCIA DE 
VARA ESPECIALIZADA PARA PROCESSAR E JULGAR CRIMES 
OCORRIDOS EM COMARCAS DIVERSAS. POSSIBILIDADE DE 
CRIAÇÃO DE VARAS ESPECIALIZADAS PELOS TRIBUNAIS DE 
JUSTIÇA. PREVALÊNCIA DOS JUÍZOS ESPECIAIS EM 
DETRIMENTO DAS VARAS CRIMINAIS DAS COMARCAS. 
COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1.  O Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o artigo 96, inciso I, 
alíneas "a" e "d", e inciso II, alínea "d", da Constituição Federal, 
firmou o entendimento de que o Poder Judiciário pode dispor 
sobre a especialização de varas, pois se trata de matéria que se 
insere no âmbito da organização Judiciária dos Tribunais. 
Precedentes.
2. Não há qualquer ilegalidade na tramitação da ação penal 
instaurada contra os recorrentes perante a 1ª Vara Criminal da 
Seção Judiciária do Espírito Santo, pois embora os ilícitos a eles 
assestados tenham supostamente ocorrido em Cachoeiro de 
Itapemirim, o referido Juízo, por ser especializado quanto à 
matéria, prevalece sobre os demais. Precedente.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 15 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ADALTON DE OLIVEIRA MOULIN 
AGRAVANTE : CARLA MARIA MOULIN PIMENTA 
AGRAVANTE : MARCOS LOPES PIMENTA 
ADVOGADO : ELISANGELA LEITE MELO  - ES007782 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário 

constitucional ante a sua manifesta inadmissibilidade.

Reiteram os agravantes que a criação de vara especializada por 

resolução de tribunal não permite que seja ultrapassado o limite territorial, sob pena de 

violação ao princípio do juiz natural.

Requerem o provimento da insurgência para que seja determinada a 

remessa dos autos a uma das Varas Federais Criminais de Cachoeiro de 

Itapemirim/ES.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a decisão impugnada foi publicada em 7.8.2019 (e-STJ fl. 291), cumpre 

atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 12.8.2019 (e-STJ fl. 293), 

ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelos agravantes, a 

decisão monocrática deve ser mantida.

Isso porque, como se sabe, o Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o 

artigo 96, inciso I, alíneas "a" e "d", e inciso II, alínea "d", da Constituição Federal, firmou 

o entendimento de que o Poder Judiciário pode dispor sobre a especialização de varas, 

pois se trata de matéria que se insere no âmbito da organização Judiciária dos 

Tribunais. 

Confira-se:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DE GESTÃO FRAUDULENTA. ARTIGO 4º DA LEI 
Nº 7.492/86. COMPETÊNCIA. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO 
DO JUIZ NATURAL. IMPROCEDÊNCIA. AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO. OFENSA REFLEXA AO TEXTO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DOSIMETRIA DA PENA. MATÉRIA 
COM REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO DO 
STF NOS AUTOS DO AI Nº 742.460-RG. 1. O deslocamento da 
competência em decorrência de criação de vara especializada 
não ofende os princípios do juiz natural, da vedação ao juízo de 
exceção, ou da perpetuatio jurisdictionis. Precedentes: RHC 
117.487-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe 
7/3/2014, HC 108.749, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, 
DJe 7/11/2013, RE 667.442, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 
25/6/2013, ARE 723.727, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 7/2/2013, e 
HC 91.253, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe 
14/11/2007. (...) 5. Agravo regimental DESPROVIDO.
(ARE 802238 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 05/08/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-165 
DIVULG 26-08-2014 PUBLIC 27-08-2014)

No mesmo norte:
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Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. LEI 
ESTADUAL. TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIA. DELITOS 
SEXUAIS DO CÓDIGO PENAL PRATICADOS CONTRA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES. JUIZADOS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 22 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. NÃO OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA. I – A lei estadual apontada como 
inconstitucional conferiu ao Conselho da Magistratura poderes para 
atribuir aos 1º e 2º Juizados da Infância e Juventude, entre outras 
competências, a de processar e julgar crimes de natureza sexuais 
praticados contra crianças e adolescentes, nos exatos limites da 
atribuição que a Carta Magna confere aos Tribunais. II – Não há 
violação aos princípios constitucionais da legalidade, do juiz 
natural e do devido processo legal, visto que a leitura 
interpretativa do art. 96, I, a , da Constituição Federal admite 
que haja alteração da competência dos órgãos do Poder 
Judiciário por deliberação dos Tribunais. Precedentes. III – A 
especialização de varas consiste em alteração de competência 
territorial em razão da matéria, e não alteração de competência 
material, regida pelo art. 22 da Constituição Federal. IV – Ordem 
denegada. 
(HC 113018, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 29/10/2013, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 13-11-2013 PUBLIC 14-11-2013) 

 Assim, não há qualquer ilegalidade na tramitação da ação penal 

instaurada contra os recorrentes perante a 1ª Vara Criminal da Seção Judiciária do 

Espírito Santo, pois embora os ilícitos a eles assestados tenham supostamente 

ocorrido em Cachoeiro de Itapemirim, o referido Juízo, por ser especializado quanto à 

matéria, prevalece sobre os demais.

Nesse sentido já decidiu esta Corte Superior de Justiça:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIMES 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E DE LAVAGEM 
OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES. GARANTIA 
DO JUIZ NATURAL. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA NOS TERMOS DA 
RESOLUÇÃO N. 42/2011 DO TRF DA 2ª REGIÃO. ABRANGÊNCIA. 
TODA A ÁREA TERRITORIAL COMPREENDIDA NA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A definição da garantia do juiz natural reúne (i) a vedação a 
"juízo ou tribunal de exceção" (art. 5º, XXXVII), bem como (ii) o 
direito de ser processado e julgado por juiz (pre)determinado por 
lei, uma vez que "ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente" (art. 5º, LIII). Além disso, essa 
garantia deve ser encarada como meio para a efetivação de outra 
garantia: a do juiz independente e imparcial.
2. É comum, ao tratar da garantia do juiz natural, associá-la à 
garantia do juiz independente e imparcial. Embora elas não se 
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confundam, sua associação é importante, na medida em que a 
garantia do juiz natural tem como objetivo dar concretude à 
garantia do juiz independente e imparcial. Em outras palavras, a 
interpretação teleológica daquela tem em vista a efetivação desta.
3. Hipótese em que se busca seja declarada a incompetência da 3ª 
Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro e, em 
consequência, a competência da Vara Única da Subseção 
Judiciária de Nova Friburgo, para o processamento e julgamento da 
ação penal em desfavor do recorrente.
4. O art. 96, I, a, da Constituição Federal confere aos Tribunais 
competência privativa de auto-organização, prerrogativa 
própria de iniciativa para dispor sobre funcionamento dos 
órgãos jurisdicionais e administrativos. 
5. No âmbito infraconstitucional, o art. 74 do Código de 
Processo Penal dispõe que "A competência pela natureza da 
infração será regulada pelas leis de organização judiciária, 
salvo a competência privativa do Tribunal do Júri". 
6. A criação de vara especializada em crimes contra o Sistema 
Financeiro Nacional, por resolução do Tribunal Regional 
Federal da Segunda Região, não viola o princípio do juiz 
natural, considerando ser da alçada dos Tribunais dispor sobre 
a competência e o funcionamento dos seus órgãos 
jurisdicionais e administrativos, na forma do art. 96, I, "a", da 
Constituição da República.
7. No caso em exame, a competência das Varas Especializadas 
em crimes contra o sistema financeiro nacional e de lavagem 
ou ocultação de bens, direitos e valores, em razão da matéria e 
da natureza da infração, abrange toda a área territorial 
compreendida na Seção Judiciária do Rio de Janeiro, não se 
limitando à sede da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 
consoante consignado no acórdão recorrido.
8. Recurso não provido.
(RHC 46.881/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 14/09/2018)

Irretocável, portanto, o aresto impugnado, que concluiu que "a despeito de 

o delito investigado ter supostamente ocorrido no Município de Cachoeiro de Itapemirim, 

se está ele inserido dentre os submetidos à competência de vara especializada situada 

na capital, no caso a lavagem de dinheiro, inexiste constrangimento ilegal se os 

respectivos autos tramitam num dos referidos juízos especializados" (e-STJ fl. 255).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0214666-0 RHC 115.811 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001274-40.2019.4.02.0000  00012744020194020000  0007864-41.2014.4.02.5001  
0013792-12.2010.4.02.5001  12744020194020000  137921220104025001  
201050010137921  201900000012749  78644120144025001

EM MESA JULGADO: 15/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADALTON DE OLIVEIRA MOULIN 
RECORRENTE : CARLA MARIA MOULIN PIMENTA 
RECORRENTE : MARCOS LOPES PIMENTA 
ADVOGADO : ELISANGELA LEITE MELO  - ES007782 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de "Lavagem" ou 
Ocultação de Bens, Direitos ou Valores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADALTON DE OLIVEIRA MOULIN 
AGRAVANTE : CARLA MARIA MOULIN PIMENTA 
AGRAVANTE : MARCOS LOPES PIMENTA 
ADVOGADO : ELISANGELA LEITE MELO  - ES007782 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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